
Vidal Cavalcanti/AE5/10/92 

1 
• • • 

ar conclu projeto para dívidas estaduais' 
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flegegociação de débitos de US$ 49 bilhões está no centro das negociações do pacto e pode ajudar aprovação do ajuste fiscal no Congresso 
,.., 

ARA'''sILIA 
—4 0»presi-
d,ente Ita- 

ar Franco 
ncluiu on-
m com o 
nistro do 

Paneja- 
ttntb e da Fazenda, Paulo 

dad, o projeto de lei que 
4.4ta da rolagem da dívida 

Estados e Municípios 
a União que será envia- 

d,bterça-feira ao Congresso, 
e4., cerimônia no Planalto 
clip participação dos gover- 
~ores e secretários esta- 
4ais da Fazenda. De acordo 
c~ o projeto, débitos de 
"(14$ 49 bilhões serão refinan- 
ct dos em 20 anos, com mais 

anos de carência, mas a 
r tegociação será calculada 

—nas sobre US$ 30 bilhões. 
ã reunião que definiu o as-, s to durou três horas e con- 

t também com as presen- 
do presidente do Banco 
tral, Gustavo Loyola, e 

-,Secretário do ;Tesouro Na-
~nal, Murilo Portugal. O .  
mrhistro do Planejamento, 
Pulo Haddad, vai se reunir 
re" próxima terça-feira com 
4k-secretários estaduais da 
Fenda para discutir o as-
4bnto. A renegociação da dí- 

.a, dos Estados e Municí- 
s é um dos pontos princi- 
s das discussões em torno 
um pacto entre o governo 

Irtmar e os partidos. Há 
pr,,,xssães para que Itamar ne- 
Mie um tratamento mais 

generoso com os Estados em 
te ca ca da aprovação, pelo 
Ctmgresso, do projeto de 
4»ste fiscal do governo. 

+ zd 
garantias — Os contratos que 

renegociados se referem 
oda a dívida contratual 

d èis Estados e municípios 
«ln as instituições federais 
deecHdito, entre elas, Banco 
4& Brasil, Caixa Econômica 
Kkleral e Banco Nacional de 
D'g'senvolvimento Econômi-
otLe Social. Essa dívida con-
-0a,tual é de US$ 18,4 bilhões. 
, d A ". 'vida mobiliária, com-- pasta por letras dos tesouros i— -,  

estaduais, é de US$ 10,5 bi-
lhões. A dívida externa, com 
aval da União, soma mais 
US$ 10,7 bilhões. As opera-
ções de antecipação de recei-
ta orçamentária chegam a 
US$ 287 milhões. Há ainda 
débitos de US$ 9 bilhões rela-
tivos a contas atrasadas. 

Pela primeira vez, a União 
incluirá no projeto a exigên-
cia de garantias para obrigar 
os Estados a honrar seus 
compromissos. A lei 8.388/89, 
que disciplinava o assunto, 
não deu tratamento diferen-
ciado às dívidas e também 
não previu que a União pu-
desse lançar mão de garan-
tias para executar os deve-
dores. O novo projeto estabe-
lece quatro tipos de garan-
tias: emissão pelos Estados 
de títulos públicos para pa-
gamento de impostos esta-
duais, bloqueio do Fundo de 
Participação dos Estados e 

Haddad 
Reunião com secretários 
estaduais da Fazenda 

Municípios, confisco da re-
ceita própria dos Estados 
(idéia que depende de mu-
dança na Constituição) e de 
bens imóveis. 

Outra diferença em rela-
ção à legislação anterior é 
que agora os Estados terão 
que pagar a dívida em pres-
tações mensais e não trimes-
trais. Os devedores poderão 
comprometer somente até 
15% de suas receitas líquidas 
com o pagamento da dívida. 
No fim do prazo de 20 anos, se 
houver saldo devedor, a dívi-
da será refinanciada por 
mais dez. Os Estados que pa-
garam em dia até setembro 
de 91, com base na legislação 
anterior, poderão descontar 
o que já pagaram no novo re-
financiamento. Incluem-se 
neste caso os Estados do 
Ceará, Santa Catarina e Es-
pírito Santo. Dentro de um 
mês, o governo enviará ao 
Congresso um projeto tra-
tando exclusvamente do re-
financimanf o da dívida do 
setor elétrico. 

Diferente — O líder d6 gover-
no na Câmara, deputado Ro-
berto Freire (PPS-PE) disse 
ontem que a primeira fase do 
"pacto de governabilidade" 
proposto pelo Palácio do 
Planalto é uma tentativa de 
restaurar a credibilidade da 
sociedade no Estado, abala-
da pelo caso PC Farias e o go-
verno Collor. "A reunião de 
sexta-feira faz as pessoas 
olharem o governo de forma 
diferente", acha Freire. 

A disposição dos partidos 
políticos para dialogar com 
o Executivo será o ponto de 
partida para a "busca do con-
senso", disse Freire. Ele afir-
mou que o governo não vai 
apresentar aos participan-
tes do pacto "nenhum tema 
específico" ou "solução mi-
lagrosa". E explicou: "Va-
mos apenas tentar aprovar, 
daqui para frente, a pauta já 
prevista na convocação ex-
traordinária do Congresso". 
O ajuste fiscal é o item prin-
cipal da pauta. 
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